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LEI N" 022de25 de maio de2020i.

[ - comprovar o Íegisko de seu ato constitutivo, dispondo sobre:

L) Í\ fiÍez social de seus obietivos relativos à respectiva área de atuaçãd

DISPÕE SOBRE A QUÀLIFICÂçÃO DE
ENTIDÂDES SEM FINS LUCRATTVOS
coMo oRGÂNIZAçÔBS SOCrerS E DÁ
OUTRAS PROVTDENCTAS.

o prefeito do Município de Alto Alegre do Pindaré, Estado do Nlaranhão, no uso

de suas atribúções legais, faz saber a todos os habitantes deste município que a

CàmanMrmicipal de Vereadores decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

ÂÍt. 1". O Poder Executivo poderá qualificaÍ como organizações sociais

pessoas iurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cuias atividades sEam

dirigidos à saúde atendidos os Íeqúsitos previstos nestâ lei'

Parágrafo único. As pessoas iurídicas de direito privado cuias atiúdades

seiam dirigidas iq.rela. relacionadas no "caput" deste aÍtigo, qualificadas pelo Poder

Executivo" como organizações sociais, serão submetidas ao controle extemo da

cànzrtMunicipa! que o exercerá com o auílio do Tribunal de contas do Estado

do Maranhão, ficando o controle intemo 
^ 

c Í8o do Poder Executivo'

AÍt. T. São reqúsitos específicos pâÍâ que as efltidades privadas referidas

no artigo aÍrtedor habilitem-se à qualificação como Organização Social: \ /

b) finalidade não-lucrativa, com a obdgatoriedade de investimento de

seus excedentes financeiros no desenvolvimento das próprias atividades;

c) ter, como órgãos de deüberação superior e de direção' um conselho

de administração e uma diretoria definidos Íros termos do estatuto, asseggradas

àquela composição e atribúções normadvas e de controle básicas previstas nesta

lei;

d) participação, no órgão colcgiado de deüberação superior, de membros

de notória capacidade profissional e idoneidade moral;

wvrv.altoalegredopindare,ma.gov
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e) composição e atribúções da dketoda;

f) obrigatoriedade de publicaçào arud. no Diário Oficial do Município,
dos relatódos financeiros e do relatório de execução do contrato de çstão com o
Mtmicípio;

g) no caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma
do estatuto;

h) proibição de distribüção de bens ou de parcela do patrimônio líqúdo
em qualquer hipótese, inclusive em razío de desligamento, reüada ou falecimento

de associado ou membÍo da entidade;

i) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das

doações que lhe foram destinados, bem como dos excedentes financeiros

decorÍeÍrtes de suas atividades, em caso de desqualificação, ao patÍimônio público

do município;

II - haver tprovação, qrvurto âo cumPÍimento integral dos reqúsitos

para suâ qualificação, do Secretfuio ou Tiular do órgão supervisor ou regulador da

área de atividade correspondente ao seu obieto social.

Paúryrafo rinico' Somente serão q'oliÊcadas como otgtniza,ção social

as entidades que, efetivamente, comprovaÍem o desenvolvimeoto da atividade

descrita no "caput" do art. 1o desta lei há mais de 05 (cinco) anos.

ÂÍt. 3". O Conselho de Administração deve estar estruturado nos teÍÍn

do respectivo estâtuto, observados, paÍâ fiÍls de atendimento dos reqúsitos

qualificação, os seguintes critérios básicos:

I - ser composto por:

a) 55o/o (cinquenta e cinco por cento), no câso de associação civil, de

membros eleitos dentre os membros ou os associados;

b) 35%o (trinta e cinco por cento) de membros eleitos pelos demais

integrantes do Conselho, dentre pessoas de notória capâcidâde profissional e

reconhecida idoneidade moral;

c) 7OY" (dez por cento) de membros eleitos pelos empregados da

entidade;

E-mail pmaap.pmaapOl@gmad.com
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II - os membros eleitos ou indicados parâ compoÍ o Conselho terão
mandato de quatro aÍros, âdmitida uma Íecoodução;

III - o primeiro maadato de metade dos membros eleitos ou indicados
deve ser de 2 (dois) anos, segundo critérios esabelecidos Íro estatuto;

IV - o dirigente máximo da entidade deve participar das rermiões do
Conselho, sem direito a voto;

V - o Conselho deve reunir-se ordinariamente, no mínimo, 3 (três) vezes

a c?Lü mo e, extraordinadaÍnente, a qualquer tempo;

YI - os conselheiros não receberão remr.rneração pelos sewiços que,

nesta condição, prestaÍem à oryaíúza,çào social, ressalva da, a' a'1uda, de custo por
reunião da qual participem;

YII - os conselheiros eleitos ou indicados Pâra integraÍ a diretoria da

entidade devem rengnciar ao assumirem as corÍespondentes fimçôes executivas.

Aru 4". Para os 6ns de atendimento dos Íeqúsitos de qualificâção devem

ser inclúdas, dentre as atribúções privativas do Conselho de Âdministração, as

seguintes:

I - fixar o âmbito dc atuação da entidade, para consecução do scu obi

II - aprovar a píoposta de contrato de gestão da entidade;

III - Àprovar a píoPosta de orçamento e o prograÍnâ de investiment§

telativos ao obieto contÍato de çstão celebrado.

IV - designar e dispensar os membros da diretoda;

V - fixar a remuneração dos membros da diretoria;

V[ - aprovar os estatutos, bem como suas alterações, e a extinção da

entidade por maioria, no rnínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros;

YII - aprovar o redmento intemo da entidade, que deve dispor, no

mínimo, sobre a estrutuÍa, o gerenciamento, os cârgos e âs comPetêÍlciâs;

VIII - aprovar, por maioria, no mínirno, de 2/3 de seus membros, o

Regulamento relativo ao obieto do contrato celebrado contendo os ProcedimeÍrtos

www.altoalegredopindare.ma-gov.br
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que deve adotaÍ plÍe- L contÍ tlçáo de obras e serviços, bem como paÍâ compras e
alienações, e o plâno de cargos, salários e beneficios dos empregados;

lX - aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execução do contrato
de gestão, os relatódos çrenciais e de atividades da entidade, elaborados pela

diretoria;

X - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metâs definidas, e âprovar
os demonstrativos financeiros e coÍltábeis e as contas anuais, relativas ao obieto do

contÍato de gestão celebrado, com auxiüo de auditoria extemâ.

ÂÍt. 5". Para os efeitos desta I.ei entende-se por Contrato de Gestão o
instrumento firmado entÍe o Poder Público e a entidade qualiEcada como
Otgarrizaiçío Social com vistas à formação de parceú eÍltre âs pârtes PâÍa fomento

e execução de atividades relativas às áreas citadas no art. 1" desta [,ei.

§1". E dispensável a licitação para a celebração do Contrato de Gestão

de que trata o 'caput" deste artigo, nos teÍmos do xt.24,, )OilV, da lri Federal

ns8.666/93,com a redação dada pela Lei Federal t." 9.648/98.

§2". O podcr público dará publicidade da decisão de firmar cada c

de gestão, indicando as atividades que dcverão ser executadas, nos teÍÍnos

1" desta lei.

§3". A celebração do contrato de gestão seú precedida de pro
seletivo, quando houver mais de uma entidade qualifcada para Presta( o

obieto da parceri4 ,1os termos do regulamento.

Art. 6". O Contrato de Ge stão será insüumentalizado sempre por escrito,

com as atribúções, responsabilidades e obrigações a serem cumpddas pelo

Município e pela Organização Social, observando as Íegras çrais de direito público

e deverá conter cláusulas que disponham sobre:

Í - atendimento indiferenciado aos usuátios dos serviços obieto do

Cofltrâto de Gestão;

II - indicação de que, em caso de extinção dt Orgtnzaçào Social ou

rescisão do Contrato de Gestão, o seu patrimônio, os legados e as doações que lhe

forem destinadas, bcm como os excedentes financeiros decorrcntes de suas

atividades, serão incorporados ao patrimônio do Município ou ao de outrâ

Otgntzaçào Social qualificada na forma desta ki, ou, ainda, a entidade sem fins

www.altoalegredopindare.ma.gov.br
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lucrativos atuante na mesma área que a extintâ, locqlizada, no Município de Alto
ÂIegre do Pindaré, Íessâlvados o pâtrimônio, bens e recursos pré-existeÍrtes ao
coÍrtrato ou adquiridos com recursos a ele estranhos;

III - adoção de práticas de planeiamento sistemático das ações da
Orgxrtzaçáo Social mediante instrumentos de programação, oÍçamento,
âcompaflhameÍrto e âvaliâção de suas atividades, de acordo com âs metas pacruâdas;

IV - obrigatoriedade de pubücação anual no Diário Oficial do Município
de demonstrações financeiras elaboradas em conformidade com os princípios
frmdamentais de contabiüdade e do relatório de execução do Contrato de Gestão;

Y - obrigatoriedade de especificâr o pÍogramâ de trabalho proposto pela
Oryarizqào Social, estipulat as metâs a serem atingidas, os prazos de execução e
os cÍitédos obietivos de avaliação de desempenho, inclusive mediante indicadores
de qualid2dg e produtividade;

YI - estipulação de limites e critérios para Íemuneração e vantagens de
qualquer í i)Íezl a serem pagâs âos didgentes e empÍegâdos da Orgariztçào
Social, no exercício dc suas funções;

YII - vinculação dos repasses financeiros que forem realizados
Município ao cumpÍimento das metas pactuadas no Contrato de Gestão.

§ 1". Em casos excepcionais e sempre em caráter temporário,
continúdade da prestação dos serviços e mediante autoúação préüâ e expÍessa do
Conselho de Administraçío, a Otgminação Social poderá contratar pÍofissional
coÍn reÍnrmeÍação superior aos limites de que ü?ta o inciso VI deste artigo.

§ T. Â contratação efetuada nos terÍnos do parágrafo aÍrteÍior deverá seÍ
imediatamente submetida à tpreciação do Poder Público, por meio da respectiva
Secretada responsável e não importará em incremento dos valores do Contrato de
Gestão.

§ 3". O contrato de gestão deve ser submetido, após aprovação do
Conselho de Administração, ao Secretário Municipal da área competente.

AÍt. 70. Na elaboração do contrato de gestão devem ser observados
princípios gerais do art. 37 dt Constituição Federal, e também, os seguintes
preceitos:

www,altoalegredopindare.ma"gov.br
E-mail pma.rp.pmaap0l@gmail.com
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I - especificação do programa de trabalho pÍoposto pela otgarização
social, estipulação das metas â seÍem atingidâs e respectivos prazos de execução,
quando for pertinente, bem como previsão expressa dos cdtérios obietivos de
Lviliação de desempenho a serem utilizados, mediânte indicadores de qualidade e
produtividade;

II - estipulação dos limites e critérios para a despesa com a remuneração
e vantagens de qualquer nattÍeza. a serem percebidas pelos di.igentes e empregados
das organizaçôes sociais, no exercício de suas firnções;

Paúgrafo único. O Secretário Municipal da pasta competente deveá
defnir as demais cláusulas necessárias dos contratos de gestão de que for sigratário.

Àrt. 8". São responsáveis pela execução, acompanhâmento e fiscalizaçào
do Contrato de Gestão de que trata estâ lri, no âmbito das Organizaçôes Sociais:

I - a diretoria estatutáriâ da entiüde, à qual caberá executar o Contrato
de Gestão e, se for o caso, fiscalizar a execução em relação às suas entidades filiadas;

II - os Conselhos de Administnçío e Fiscal da entidade.

ÂÍt. 9e. O acompaflhameoto e a fiscalização da execução do
Gestão, sem preiuízo da, açáo institucional dos demais órgãos normativos
controle intemo e extemo do Município, serão efetuados:

I - quanto às metas pactuâdâs e aos resulados alcançados, pelos
competentes da respectiva Secretaria Íesponsável;

I[ - quanto ao apÍimoÍamento da p;estão da Organização Social e a

otimizrçáo do padrão de qualidade na execução dos serviços e no atendimento ao
cidadão, pelo Podet Público.

AÍt. 10". A prestação de contas ü Oryaniza;çáo Social, a seÍ apresentâda
trimestralmente ou a qualquer tempo, conforme recomende o interesse púbüco, far-
se-á por meio de relatório pertinente à execução do Contrato de Gestão, contendo
comparativo específico das metas pÍopostas com os resultados alcançados,
acompanhado dos respectivos demonstrativos financeiros, de acordo com as

instruções do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão.

Patágrafo único. Ao final de cada exercício financeiro a Organizzção
Social deverá elaborat consoüdação dos relatórios e demonstrativos, tâmbém nos

E-mait pmaap.pmaapOl @grnail.com
Foae (98) 364-126'7
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'Iermos das Instruções do Tribunal de Contas do Esado do Maranhão, de que trata
este artigo e encaminhá-la à respectiva Secretaria responsável.

Art. 11. Os servidores do órgão competente da respectiva Secretaria
responsável pela supervisão, fiscalização e avahtçào do Contrato de Gestão, ao
conhecerem qualquer irregularidade ou ilegalidads 12 urilizxçfle de recursos ou bens
de origem púbüca, dela darão ciência ao Setor de Controle Intemo do Município e

ao Prefeito Municipal paÍa as providências relativas aos respecdvos âmbitos de
Lr.ra.çío, sob peoa de responsabilidade solidária.

AÍt. t2. Â Comissão de Avaüação avili^Íâ anualmente a otimização do
padrão de qualidade na execução dos serviços e Íro atendimento ao cidadão e o
apdmoramento da çstão das Organizações Sociais, na forma que dispuseÍ o
Íegulamento.

Prtágtafo único. Â qualquer tempo e conforme recomende o Interesse
público, a Comissão de Avaliação reqúsitará às Orgaflizações Sociais as

informaçôes que i'ilgâÍ necessárias.

Ârt. ÍI. O Secretário Municipal da respectiva pasta responsável
uma Comissão de Âvaüação que será responsável pelo
frscqliza'çào da execução dos Contratos de Gestâo celebrados por
Sociais no âmbito de sua competência.

§ 1". Â Comissão de Avaliação será composta, além do President

I - dois membros da sociedade civil, escolhidos dentre os membros
Conselho Municipal da area ou dos Conselhos Gestotes dos eqúpamentos
inclúdos nos Contratos de Gestão, quando cxistirerrq ou pelo Prefeito;

II - um membro indicado pela Câmara Mrmicipal, com notóÍiâ
capacidade e adequada qualificação; e

III - três membros indicados pelo Poder Executivo, com notória
capacidade e adequada qualificação.

§ ?. A entidade apresentará à Comissão de Avaliação, ao término de

cada exercício ou â qrxllquer momeÍrto, conforme recomende o interesse público,
relatório pertinente à execução do Contrato de Gestão, contendo comparativo
específico das metas propostas com os resultados alcançados, acompanhado da

prestação de contas correspondente ao exercício financeiro.

E-mait pmazp.pmaapOl @gmail.com
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§ f. Sem preiúzo do disposto no § 2", os resulados atingidos com a
execução do Contrato de Gestão devem ser analisâdos, pedodicamente, pela
Comissão de Âvaliação preüsta no "câput".

§ 4". À Comissão deverá encaminhar à autoridade supervisora relâtóÍio
conclusivo sobre â avaliaçào procedida.

§ 5". O Poder Executivo regulament arâ a nsta.laçío e o firncionamento
da Comissão de Avaliação, mediante Decreto.

Art. 14. Havendo indícios fundados de malversação de bens ou recuÍsos
de origem púbüca os responsáveis pela fiscalização representaÍão 

^o 
Ministério

Púbüco e comunicarão ao Prefeito Municipal pata que ÍequeiÍa ao iuízo competente
a decretação da indisponibüdade dos bens da entidade e o sequestÍo dos bens dos
seus dirigentes, bem como de agente público ou terceiro, que possâm teÍ
enriquecido iüciamente ou causado dano ao patrimônio público.

AÍt. 15. Àté o término de eventual ação o Poder Púbüco permânecerá
como depositádo e gestoÍ dos bens e valores sequestrados ou indisponíveis e zelarâ
pela continúdade das atividades sociais da entidade.

ÂÍ. 16. A prestação de contas da entidade, inerente ao
Gestão, correspondente ao exercício Enanceiro, será elaborada em confi
com as disposições legais e constitucionâis que tÍatam da matéria, bem
o disposto no Contrato de Gestão, devendo ser encaminhada, posteriormen
Tdbunal de Contas do Estado, na forma da legislação apücável.

Art. fi . Às Organizações Sociais serão destinados
orçamentários e, eventualmente, bens públicos necessários ao cumprimento
coÍrtrâto de gestão.

§ 1". Ficam assegurados às Organizaçôes Sociais os créditos preústos no
orçamento e as respectivas liberaçôes financeiras, de acordo com o cronograma de
desembolso previsto Íro coÍrtÍato de gestão.

§ 2". Podetá ser adicionada aos créditos orçameÍrtádos destinados ao
custeio do cofltÍato de gestão, parcela de recursos para 6ns do disposto nesta Iri,
desde que haia iustificativâ expÍessa da necessidade pela Orgtntzação Social.

§ 3". Os bens de quc trata este artigo serão destinados às Organizações
Sociais, coÍrsoâÍlte cláusula expressa do contrato de gestão.

www.altoalegredopindare.magov.br
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AÍt. 18. Os bens móveis públicos permitidos para uso poderão ser
substituídos poÍ outÍos de igual ou maior valor, condicioÍrado a que os novos bens
integrem o patdmônio do Município.

Patígtafo Único. A permuta de que trata o caput dependerá de prévia
avaliação do bem e expÍessâ autonzaçào do Prefeito.

ÂÍt. 19. Na hipótese de risco quanto ao regular cumprimento das
obrigações assumidas no ContÍato de Gestão poderá o Município assumir a
execução dos serviços que foram transfeÍidos, a fim de manter a sua continúdade.
§ 1."- A intervenção será feita por meio de decreto do Prefeito Municipal, que
indicará o interventor e mencionará os objetivos, limites e duração, a qual não
ultrapassará 180 (cento e oitenta) dias.

§ 2'. Decretada a intervenção, o Secretário Municipal â quem compete a
supervisão, frscalizaição e tv ia'çío da execução de Contrato de Gestão deverá, no
pnzo de 30 (tdnta) dias contados da publicação do ato respectivo, instaurar
procedimento administrativo para apuÍâr as causzrs determinantes da medida e
definfu responsabiüdades, assegurado o direito de ampla defesa.

§ 3". Cessadas as causas determinantes da intervenção e não constatada
culpa dos gestores, a Otgariz4ào Social retomará a execução dos serviços.

§ 4". Comprovado o descumprimento desta Lci ou do
Gestão será declarada a desq,alific2ção da entidade como Organização Social,
a reversão do serviço ao Município, sem preiuízo das demais sanções cabíveis.

§ 5". Â desqualificação será precedida de processo administrativo)
conduzido por Comissão Especial a ser designada pelo Chefe do Executivo,
assegurado o direito de ampla defes4 respondendo os dirigentes da otgarizaçío
social, individual e solidariamente, pelos danos ou prejúzos decorÍentes de sua ação
ou omissão.

§ 6". À desqualificação irnpottarâ reversão dos bens permitidos e do
saldo remanescente dos recuísos financeiros entÍegues à uahzaçào da, orgarizaçào
social, sem prejúzo das sanções contratuais, penais e civis apücáveis à espécie.

§ 7". Enqr:anto durar a intervenção, os atos praticados pelo interventor
deverão seguir todos os proccdimentos legais que regem a Âdministração Púbüca
Mwricipal.

E-mait pmaap.pmaap0l@mail.com
Fone: (98) 64-1267
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AÍt. 20. Poderão seÍ colocados à disposição de Organização Social
servidores do Município.

Patágrafo único. Durante o pedodo da disposição, o seÍvidor público
observará as ÍroÍÍnas intemas da, Oryxldza'çào Social.

AÍt.2L O servidor colocado à disposição de OryN.izzção Social poderâ,
a qualquer tempo, mediante requerimento ou poÍ manifestação da, OrgNizaçáo
Social, ter sua disposição c flcellda.

AÍt.22. Não setá incorporada à remuneração de servidor, no seu caÍÉio
de origem, vantâgem pecuniária que lhe for paga pela Organtzação Social.

AÍt. ?3. O servidor com duplo vínculo frmcional poderá ser colocado à
disposição de Organizaçâo Social, apenâs por um deles, desde que haia
compatibüdade de horário.

AÍt. 21. O valot pago pelo I\Íwricípio, a título de remuneração
contribüção previdenciária do servidor colocado à disposição da
Social, será abatido do valor de cada repâsse mensal.

AÍt. 25. O Municipio poderá, sempre a útulo precário,
Organizações Sociais o uso de bens, instalações e equipamentos
necessários ao cumprimento dos obietivos no Contrato de Gestão.

AÍt.26. Poderá ser qrralifiç2d2 como Organização Social pessoa iurídica
de direito privado, sem 6ns lucrativos, instituída, mas não mantida pelo Poder
Público, que apresente a devida aptidão e expeÍiêÍlcia técnica em área de atuação de
serviços, nos termos desta Lei.

AÍt. 27. O Programa Municipal de Organizações Sociais não obsta a
Administração de promover a concessão ou a pernissão de serviços de interesse
público, Íros teÍmos da legislação em ügor.

AÍt. 28. A orgariztçáo social faá publicar no Diário Oficial do
Município, íro pÍ zo máximo de 90 (noventa) dias, contados da assinatua do
contrâto de gestão, regulamento próprio conteÍrdo os procedimentos que adoarâ
p^ÍL L cor,üLtlção de obras e serviços, bem como para comprâs com emprego de
Íecursos ptovenientes do Poder Púbüco.

wuw.altoaJegredopindare.ma-gov.br
E-mail pmaap.pmaapOl@grnail.com

Fone: (98) 3664-1267
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AÍt. 29. Os Conselheiros e Diretores das organizaçôes sociais não
poderão exeÍceÍ outra âtividade remunerâdâ, com ou sem vínculo empÍegatício, na
mesÍna entidade.

Ârt. 30. Esta [,ei eÍltÍa em vigor na data de sua pubücação, revogadas as

disposições em contráÍio.

Mando, portanto, a todos para conhecimento e execução da presente [ri,
que a cumprâm e L fa'çzlm cuÍnpriÍ, tão inteiramente como nela se contém. A
Prefeitura Municipal a faça imprimir, publicar e corÍer.

GABINETE DO EXCELENTISSIMO SENHOR PREFEITO
MUNICIPÀL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ, ESTADO DO
MÂRANHÃO, em25 de maio de 2020.

FRANCISCO
Prclein

' Âprcvado sem modificação na Sessâo Ordinária On Lrne do l-egislaurz MunLipal do dia 22/05/2020 pelo placar de 07 X 06.

www.altoalegredopindare.ma-gov.br
E-mail pmaap.pmaapOl @gmail.com

Fone: (98) 3664-1267

Ceftidâo de Pubücâção

Certifico para os deyidoo 6D. nos tcÍÉos d3 Lci Orgânica Municipzl e de
Lci ú" m4l2018 dê 15105/2018, que a pescntc PoÍtâia íoi pubücad. no

Quedro dc 
^üsos 

da PrdeituÍe eÉ 25 dc mâio de 2020 c no Diário Oficial
do Município, D.O.M,

Múcclo Coêlho Sousa

SccÍctário MuaiciDal de Âdministracão e Fin oc.s
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O'lÍclo no. 01 9/2020/GP/CUAAP

Senhor Prefeito,

Alto Alegre do Pindaré, 22 de Maio de 2020.

Esr iltos ENcAMn+tANoo Â vossÀ excetÊxol o
SEGUINTE PROJETO DE LEI:

PRoJETo DE LÊt No0z/2020, DtspôE soBRE A euALtFlcAÇÃo DE
ENTIDADES SEM FINS LUCRATIVoS coMo oRGANIzAcÔEs soctAIS E
oÁ ourRes PRovrDENctAS.

De autoria do Poder Execulivo, que foi aprovado pela maioria dos membros

desta Casa Legislativa, sete votaram a Íavor e seis se absüveram de votar.

(07x06), sem modificaçáo, na sessáo Ordinária Online do dia 22 de Maio de

2020.

Sem mais pere o momento, apresentamos nossos protestos de

estima e oonsrd€ra(Éo.

P$rd.írtc.Íi Chan rtunlcl,,,l.r. Al& AlÇ, & Pfitüú{ - M

Excalentíssimo Senhor

FRANCISCO DANTA§ RIBEIRO FILHO

{.1
t

}."#Í
\§/, \ r'

'J,' I ,, t



ATA DA TERCEIRA SESSÃO ORDINÁRIA VIRTUAL DA VIGÉSSIMA
elrNTA sEsÃo LEGISLATIvA DA sExrA LEGISLATURA DAcÂmnna MUNTqpAL DE ALro ruÉênÉ Do'-ptNb;it{íÃ
REALIZADA EM 22 DE MAto 2020, Às oez HoRAs.

PRESIDENTE: RTVALDO PERETRA SANTOS
VICEPRESIDENTE: VTLENE SIQUE|RA DA STLVA
í" SECRETARIO: LEANDRO L|MA PEREIRA
2'SECRETARIO: MANOEL ANCELiTO DE pAtVA

PARTICIPAMM os SENHORES VEREADORES: cARLos MAGNO RODR|GUES DE
SOUSA, ELIAS OOS SANTOS COSTA, ELISANGELA ALVES SOÚSA êrLVÁ, TNENCISCO
MONTEIRO CARVALHO, JOSE RAIMUNDO SILVA, LEANDRO LIMA PEREIRA, MANOEL
AN.-C.§LMOPE!4IVA, RONALDO DOS REIS DA SILVA, RONALD ARAUJO SILVA,. REGIANE
ALMÊIóA prNrô, RtuALÕó pÊRETRA sANfôs, vrLÊNÉ sroúeitü-áÁ suvn r ürú
ÍIj|ARQUES SILVA. HAVENDO O NUMERO LEGAL DE. 13 (TREZE) VEiENOONES, OSENHOR PRESIDENTE DECLAROU ABERTA A SCSSÃO AüUUCr,qirOó A LEITURA EDrscussÂo Do SEGU|NTE: pRoJETo DE LEt DE No ottzoioi, oispOe soBRE A
9 

ufl, rlgâ949 D^E^ !.U qAD E s E M F r N s L u c RAr rvos co rvró õ nônNi âÕ õ e é soc res'E DA OUTRAS PRO\ADÊNC'AS, O QUAL FOI ANALISADO PELOS EXCÉLàÀTiSSúõ
SENHORES VEREADORES, EM SESSÃO REALIZADA EM AMBIENTE VIRTUAL NESTA
SEXTA"FEIRA DIA 22 OE Í\,IAIO DE 2020, FATANDO NA ORDEM DO DA}OI §UBMETIDO A
Y9]4Ç4O O SEGUINTE O PROJETO DE LEI OÊ H'OZIZOEO, DE AUTORIA DO PODER
EXECUTIVO MUNICIPAL. O QUAL OBTEVE 07 (SETE) VOTOS A ÉÀVON PELOS
EXCELENTíSSÍI'OS S€NHORES VEREADORES' NIVÂIOO PEREIRA SANTOS,
FRANCISCO MONTEIRO CARVALHO, JOSE RAÍMUNDO SILVA, REôIANE ALMEIDA
PINTO, RONALDO DOS REIS DA SILVA, RONALD ARAUJO SILVA E MANOET ANCELMO
.qry4YA-196 (SEIS) SE OBSTIVERAM DE VOTAR, OS EXCELENTíSSTNAõS SENHORES
VEREADORES, CARLOS MAGNO RODRIGUES DE SOUSA, ELIAS DOS SANTOS COSTA,
EUSANGEIá ALVE§ SOUSA SILVA, L€.ANDRO LIiTA PEREIRA, VTI.ENÉ SIQUEIRA OA
SILVA E VILMA I./üARQUES SILVA. o MESMo FoI APRoVADo PEIÁ ijiAIoRIA DoS
MEMBROS DESTA CASA. NADA MAIS HAVENDO A IRÂTAR EXCELENTISSIMO SENHOR
PRESIDENTE AGRADECEU A TODOS OS EXCELENTíSSIUOS SENHORES VENCEOONES
PELAS SUAS CONTRIBUIÇÃO E APOIO A ESTA CASA LEGISLATIVA, EM SEGUIDA
ENCERROU A SESSÃO ÀS ONZE HORAS, PARA CONSTAN EU, NTEUOEi ANCELMO DE
PAIVA, SEGUNDO SECRETÁNIO. LqVRCI A PRESENTE ATN OUE VAI ASSIMDA POR
MIM, PELO EXCELENTí§SIMO SENHOR PRESIDENTE E PELOS DEMAIS VEREADORES
PRESENTES. ALTO ALEGRE DO PINDARÉ-MA. 22 DE MAIO DE 2020.



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNIGIPAL DE ALTO

ALEGRE DO PINDARÉ

DIARIO OFIGIAL

Gaderno do Executivo

suMÁRro

TONNAR SEM EFEITO
Cünls!ào Pcrinaffflle dÉ Lrcrtâç3o - CPL . ..... .... ..

EXTRATO DE COI\ITRATO
CúnissÀr, PeÍÍEaoantc de Lrcitaçdu - CPL.
FORTAnIA CONJT'NTA
SccÍctaÍiâs Mu crpsl
LElO22nO20
Gabinete do Prefe'to - GABPREF.. . .. ... ..

TORNAR SEM EFEITO - A PÍctiitrua MunlciFl dr Aho AiegÍ€ do
Prndaré^,íA, atravcs do Prcsrdcotc tla Comissão PcÍrnandtc dÊ Licitâçio -
CPL, vcm TORNAR SEM EFEITO as Prúhc+ão dc §úrnula de Dsp€ósa de
Licihção € Exrato de Conúnio Í€lcÍeotos ao Foc€sso n' 137/2í120 c Colltr.ito
n" 165,4020. Oqielo: '-CoütsataÉo rcfcÍcnL a locaÉo Social dc imóvel cm
ostóter de be&licio süisl, d{stinúo ô IÍani Bàrbosa da Silva Nasoim€rto".
púlicados, cquivocadamcnt€, do D:tuio üicial r.to Municipio - DOM
rcspcctrllamcnt cm 2I rc 5DO20 c 22/D51202O. Alto Àc8rc do PúdáÍé (MA) 2 5
dc março dc 2020. FÍancivsl Vclo6o FcrnÀúes - Prcsidcnlc & CPL.

EXTRÂTO DO CONTRÂTO N' 196/2020, RLf.: Pmc.ro n'. 166/2020.
PARTES: SECRETÀRIÀ MI'MCIPAL OT,ISSTSTÊXCN SOCHI,,
TRÂBALIIO E CIDÁ.DANIÂ tendo somo rnten ênieÍrre o CONSELEO
MTJI\rICIPÀI- DOS DIREITO§ DA CRJA}'ÇA E DO ADOLESCENTE
Df, ALTO ALEGRf, ItO PINITARÉ - CMDCA e r cmpresâ À R S
NOGIJTEIRÂ DE SALES E CI LTDA - MF, rnscnrâ no CNPJ:
19 188108/txl0l-58 - OBTETO Contrdtâção cle pessoa jurirlica pun
âquisigào dc mat€rial dc rnf'oÍmátiüa FlÍa atendcÍ as necssidatlcs rlo Consclho
Municipal r-los fúeitos da Cnarça e do Âdoleso€nte - CMDCA - VALOR: R$
3 78ô.00 (três mil- scl,êcclrtos c oirênh rcis) - DOTÂçAO
oRçÀMENTÁRIÂ: 08 122 0106.1054.0000.1 3 90l0 00 c 08.244.00.Í6
2058 000 3 3 90.30.00 PRAZO DE t/IcÊNCIÂr 90 (noventa) dias, coDta.los
a partf da assirra§]ra do contrato - BASE LEc L ÀÍ! 21. ÍI, da Lei F€dêÍal
N. t 666/93 _ SIGNATÁRIOS: ELZA ÀÁ{RIÀ SANTOS DO
NASCIMENTO, Se.r,rctÍia Murucipal de Assisténcra Soeial, Trabalho c
Crdadaria dc Alb AlcgÍc do Prudaré - MA pcla CONTRÂTANTE,
NATÀNA PINHO PEREIRÁ Presidcntc rlo CMDCA como
INTER!'EI{IEIYIE e 

^LLAN 
R^MELLY SOUSA NOGUEIRÁ, pela

CONTR^TÂDÀ Alto Alegc do PtudâréMA 22 de mâro de 2020 Dciylon
Frrnldit dt Sour& Ass€ssoí Juriúoo ,.lo Municipio de Alto Alcgr€ do
Prndrré/MA. OAE,ÂVíÀ n" 16765.

PORTARIA CONJUI{TÁ N' 0l DE 25 it mrlo d.2020
IXrptu !obi! o ctnrp m.nÍo dr! Ercdtd.! prt\imdIr! fftnr. À PrÀddrtr
do Commünrs (COVID l9) p€l,os Scrltilorc! htbllcor Müntciprir .

Prc.bdoEi tl! §l.rdço! d. 
^Lo 

AlcÉr" ao Ptrd.rú
Os Se.cretirios Municipais dê All,o Atcgrc do Pind.aÍé - MÀ no uso dc sras
ôtÍrbui9õcs e oqrrpetàcias estabetecidas na Lei OrgÂnica do Muaicipio, e em
cmr'ormiihde com o disposto íâ lÉi Fed€ral tr' 13.979, oom as Portarias n"
188, dê 03 d€ fcvcÍ.iro d€ 2020 c 356 dc I I dc Ínarço dc 2020 do Müistáio da
Satidq PortâÍiâ 454, dG 20 dc março dc 2020 Çtc d.claroq cm todo o tcÍritno
DacioEal o esiádo dE §-âDsmssão coÍ trütri.ria do CoÍoDarírrts (COVD t 9), dâ
dcclâraÉo di cstÂdo dc p. .mia pcla OrSaniaÉo lúladial de &riLdc (OMS)
em I I dc março 2020. com o Dccrc*o D' 35.672, dG l9 d€ mârço dc 2020, que
dc.larou Estado dc sslâmidadc pr1úlica m Eshdo do Maranhão crD liíud€ do
auÍncnto do DúftÍo dÊ infccçõês pelo viÍus H I N 1, dâ €xistêDcia dc cãtos
suspciios dc contamioação pcla COVlDl9 (COBR-AE l.5.l.l 0 - r}xrg&
ld.cciosa Virâl), bcrn como da ocorrêlcia dc Chuvas Inlensâs (COBI{ÁDE
1.3.2.1 ,l) €m dctêÍminâds mrmicípioc maraúctrscs, com o Dêcrcto n' 35.67?,
de 2l dc março dc 2020, quc cstabcl€Éü mdidâs dc prô,cnçáo do cmrigio c
dE oornhalc à pÍopsgsÉo dâ Frtrsúissão ds COVIDI 9, bfâr9ào huÍ|atÉ
causada pelo Coroaavírus (SARS4oV-2), cet o DêcÍcio n" 017, dc l7 dê
rDârço de 2020- quc dc.lrrou Situação dc Em68ênciÂ .m Saúdc Aiblicá no
município dc Alto A.lcgÍc do Pindaré - MÀ c dispôs súrc mcdidss dc
cnfÍefltamento dâ pandcmú pÍovocada pclo üovo Corooavírus (COVID.I9),
com o decÍclo n" 047 dc 03 dc maio dc 2020 quc d€claroü siuração de
Calamidadc Pública cm rirtrde na Notilicação dc Casos pcla Contâmibâção da
CoVIDlg (CotsMD 1.5.1 1.0 - mENÇA INFECCIOSA VIRAL) €Ír
Saúdc Pública no MrDricípio dc Álto Al€gÍc do PindâréMA c di@ sóÍr
m€didas & colirotamcalo à pald.Dra provocada pelo trovo coÍooavirüs
(COVID19) Én cooplãn.o(âç.io às açôes dcfúridns no Decrao Muaicipal o'
M5, dc 20 dc abril dc 2020 e d.i oühas fÍo1 idàcisE com o Dêcrêto Municipal
n" 0Í, de 12 dc mrio dc 2020, que dispôs sobre mcdidas mais rigidas dc
enfrentamcnto à pandoria provocada pelo novo ooÍoDavírus (COVIDI9) cÍn
ooÍIlpleoeotasjo às açõas deÍ1oidÂs Do DccÍ€to Municipal d- 047, de 03 dc maio
de 2020, !â Nota Técnica nó 003 de I I de rnaio rle 2020 da Seorelaria Municipal
rte Saüe e na Poruria o'004 de 12 dc maio dc 2020 da S€crÊtâriâ Mudicipal
de Sarlte

RESOL}'EM

^rt. 
l'Todo6 os sêÍvidores prriblir.s mtmicipqrs c os preÍadorcs dc scrviços

(seus hmcionáril,s, psÍsêinx c repíesimtaot€s) quc asrsm do mrmiçípio d€ Alto
AIcgÍE do PúdaÉ dcvcm obcd€ccÍ ao que csú discipliaado aa kgislagão.
Portarias e D€crctos, cstabêlecidos pêlos podercs Éblicos sobre as úcdidss dc
prÉv€afâo do ooút{gio c de úombdt€ à propdgaÉo da transmissro da COVD
19, inlào9ão humana causada pclo Coronaürus (SAR§4oV-2).
Art 2' Os scnitlorcs piblicos municipais dc +ulqucr secÍetaÍia € os
pÍcstadorEs dc s.Íriços dc\EE oh,rigatoÍiarn.íll,c durantc a atividadc lahxal:
I - Fazer o üso dc Eriscarás no âebieatc de s6viço, além ôúda, dê sdd!Í as
ú€didâs dc higi€nc rcspúatoÍia,/ctiquetÂ dâ tossc: sc tossií ou cspiÍrar, cohrü o
nariz c a bo.â com cotovclo flcxionado ou o uro dê lctrço dc papel;
It - tÉilizaÍ l€nço dc papel descartrivcl para hiSiEde íásal (daicáí!Í
imqlàtamente aÉs o ulo e «:alizar a higicoe das mãos);
Ilt - cvitar iocâr rnucosas dc olhoc, nariz c boca;
tV - reatizar a higieft dÀs ílilos oom águs e sabon€te ou FÉparBçdo álcoólica
a 1OYL

V - tcl'orçâr a Dcccssidsdc dc lntarsif'rc{ção da limpc?a c dcaiÍfcoção dc ójctos
€ sup€Íii€ies, plircip.loatr as mais t0oadas cooro oaç"nctal int€fluptoÍB dc
luz. corrimõ€s- cl,c.
VI - núrt€r os smbi.ntcs v.ntihdos (sc po66i\Gl, cãn as jtrh. rb.iüi)
VII - eliminar o uso d€ itEDs compdÍtilhados como canetas, Eaníhdls e
telclbrcs-
Vm - Dio paÍticipâr dc quâlqucr sventoG !m loc.rii fechÂÍlos oir sbêÍto§. qu€
impliçe enr qualçcr nutnctritio de pcssoaE irdlpêddlIlG dc 6uâ carâotcrírtics
ou útralidadc, coÍrdrçõês s.rnbi(ntâis, tipo dc Fiblico, óragào. tipo c

I

.l

'..,',,',-,,,.,,....,',,1

[üp://wwa.ãitmlcSndopildarc.ma.gov-br/rliarioolioial.elctroico . Prigim I . Alto Àlegrc do PindarÉ
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modalidâdê do cr,(o!o, irduhdo fc.las, culto6 c c.lcbÍaçõca rcü&iosa.s,
ce8.És5os, aêhi!áÍio6,pLoári&,jogo., úow!, iDdÉpaodúÍcmcüt do ÀllIEGÍo
de p€§.o{3 quÉ Ítrilrá.
D( - uúzar os spârÉlbo. de EPI's qusndo @ 6crviço.

^rt. 
3' St trÊ os s.Ír iôÍEó pribticoc o[oicipaie da saúdc:

§ t', Os eavidots pÍ[tlic.§ ounicip6is ds râúdt slo tod6 a$r.lGs qur susm
.ía .sFços . cst bchciE atos dc a$útàcia c ügiLância à sdldc, r.jarD êtcs
hoçitais, clúicrr. ambddorio6 c or&or loc{i.. Dêsts ruacira, cooprecodc
tmro tx proússiooais ds s{úd. - co6o médico!, lrlfeÍElciÍo3, t'3cúic-os d€
afctm.rgcm. nutricioister, fiíotlrrFúlâs, .to. - qurDto os trâbalhrdorrs d.
apoio, c.mo lEc?cioüirta6, rcgurraçer, pcrroal da liq(za, c.ziúciro{, cntrE
oufros. ou 3cja- squdcÚ $E hâh.lb.b doc ..Íviçoá dr ,.rld., rEss qrc rrão cstito
FcdrDdo s.rviçs dircfo dc assiCàoü à raúrlc der ocrsoar.
§ 2'. G *rvidmcs pirblicoc muicipeis çc atramno et niiÍr.txto diÍcto (f.c.-
a-facê) com FÂciaí ca c uír]iúis t!Ílo lr, ior sltâncr dc contâlo cm pcssôâj
poÍtadomÁ dE COVID 19 e, c.Drêqlr.atcú. tr, dÊ sc infcctar, tcDdo cstcs
6eioí rÉspoosabilid.d. Do crqtioalo dar amarr saniiiris.
§ 3'. G s.Ívidtrc. rrrEricipsi6 quc rturrn n seúdc d6,Ern obrigalorim.ntqqíiÍ !s ÍDcdid.s Fc\/tati\'ôB G Ílstsitivrs iEpostât noi thcrctos Municipais.
Àx- f Fica cstóclccido $rc o oào cuqrimcoto d.s bêdidâs pÍcv.nüv.s
frtntc à Pendcnü do Cor§,ú\'ínr3(COVID 19) pêlos !.flrdorca príblic{s
Íht nicipoü & qusl$EÍ Scordirir (d.otÍo c t'ors & írs joíDÀda dc lrÀbalho),
âcaEctsÍi 6n s!!!ôGs Fls mrmiciFli<Mc, m íorora abeixo:
T - Suspcasào dc 05 Ícbco) o meis diat dc rrvrçot
II - Aàstao.oro rlc eras fruçõcs pÍotfusionâis s.úl ÍE(.bim.àto d6

m - AplicsçÍo dc rnultrE c
IV - D?sconto6 na ftmulctação.
AÉ. 5'. Est Porterà entrà .ún ügoÍ ba (bt dc cur public.çào.
REGISTRE-SE, PTIBLIQIJE§E, E CTIMPRÁ-SE.
Àto A.lcgtc do PhdaÉ - MA 25 dr úsio dc 2020.
Raiouoda da ônhr Camciro
Secreràrio Mtoricipol de fulde
Marcelo Coàho Sousa
Secrelbio lúunicipal d. Adnrinitttaçb . Fit orçdt
Fíaocivslô Rcis dá §itva
&creatuio Municipal dc Obto, . Utbúitrno
Fláüo Olivcira ViâÍâ
*crér&io Municipal d. Ulc4ib, F.tpon . I@.t
EI"n Maria Sadtirc do NaroimcÁto
*crzúnoilurncipal de Áttitrêrrcia bcial, Ttàolho c Cidtutio
CLortrrÍ Fdro silva
Sccr.tárío Muníci4l dc M.io .l bi.rrt
Cârl6 Augusto RodÍigucs P6cir.
*cr.làrio MlIiciN Adjunto d. Ctlura

LEI I\P 022 dc 2§ dc relo dc 2020'.
DISPÔE SOBRE A QUAIJNCAçÃO DE ENTIDADES SEM FINS
LUCRATMS COMO ORG^"NIZAçÔES SOChtS E D^ OUTR^S
TRO!'IDINCIAS.
O l)Ícfeito do Muiicipia d. Àto Atcgrc do Püdâré, E6lÂdo do Maranbão, no
uso dc stus atribúçôcs lcSais, t'az sabcÍ r todos os hâbitâtrtcs dcsr. mudicipio
qu€ a CliníÍs Mudcipâl dc Va€adoÍ€s tlcclttll c €u ssnciono a segurnte t €i

^Í. 
1'. O Poder Execut vo podcrá quâliÍicar çomo orgÂoizzçõê sochis

pessoas juídicas dc dircilo privado, §cl], fins lucrâtlvos, cujâs arr\,1dadGs s€jam
dnigrdos à saridc atcnôdos os rcquisitoB prêüsto6 ncsta lci.
PrÉSrúo údc!,. As pcssoas juridicas dê dircito pÍivado sujas ari!,rdâdàs
scjam düigidÂs àqclss rclaciobadâs no "capu!" d.stc aÍtigo, quáIficadas pÊlo
Pod.í Exccutrvo corno oÍgnizâ9ôês sociais, s.Íão submctrdas ao coÍrtrolc
cxt mo dâ Cáoara Municipal, quE o c,(cÍccni com o audlio do TribuDal d.
Cof,iÂs do Biado do MrratrhÀo, 6caido o cofltrolc int Íno a cargo do Pod6
Ex€cutivo.

^rL 
2'. São Í€qursitos êspccifrcos para quc as cntidÀd.s pritâdas Íctiridas no

anigo antcÍior habilitcrn-§c à quâlificãçÀo como OÍganizaÉo Social:
I - comprovaÍ o Í.gistso dc scu slo colrstrtutivo. úsÍrondo sobrc:
a) naurezâ social dc seus objctivos relativos à resp.otiva árc{ dc atlrâção:
b) firlâlidâd€ Dão-lucrettvâ, com À ohrigaionêdade de invêsttmcÍÍo dê s.us
excedêÍrtês fioÀrccüos no d.rarvolvlmêüto dâs pÍôpnas aüt'idadcs;
c) ier, como óryàos de dclibeÍação superior e dc d;cAão, rllll cons€lho de
administrâção ê ums dirGtoria dcfuúdos nos termos do êstatuto, assêguÍadas
âqu€la compoáição c atriburçõcs normativas a il€ controlc brisicas prer.rstas

d) FrticipqÉo, Eo óÍgão coleSiâdo d! dclibcraçâo superior, dc mcmbros de
noioria capacidadc profrssionâl c rdoncidrdc Írüsl:
c) comtrxição e atribüçõ!€§ da diÍDioria:

Í) obrigatori€dade de púlica9ão amral no DnÍio Otioial do Municipio, ôs
.elatóÍios fmmcciÍos e do relâtorio dÊ execução do contalo dÉ gcstão com o
Muaicilo;
t) no caso d€ assocração ciül, a âccitâção dc novos as$cisdos, nâ iôÍma do

h) proibigão de d;lrihuição dc bcns ou dê paÍc€lâ do patrimonio liqridô .Ítl
quátqueÍ hipóie.s€, inclusiw cm râáo dê d€sügam. to, rctiÍada ou tàll:jimcÍlto
de associado ou rnembro da ErtidadE;
t) prelrsão dc incoÍpoÍâçÀo rni.gral do paúimônio, dos l.gados ou das doaç/5cs
que lhe tbnm destirados, bed colro dos exs€d€ntes ti-DÁlceiÍos decon€Ít&s dc
suas âti§idâd.s, em cáso d. dcs$uliÍicaçào, ao paúimônio Frblic, do
mu.nicípio:
II - bavcr aprovaÉo, quâfio ao ouúpriüento intcgral do6 rcqxsitos p a suâ
qüâlilicâção, do SccÍEtrÍio ou TitulâÍ do órgâo supcn isoÍ ou rcguladoÍ dâ áÍ€a
d€ atiuüdê coÍÍcsF»d.dc ao scu objeto sôciâI.
P.ÉgrrÍ. úrir- Sooeata sÍao qualilicídas coÍno organiz-.Éo social Il§
dltiüdca qu., et'€tivalxcde, ooÍbpÍo\âr.m o dcscnvolvimcnto dâ ati!,rtlâdc
d€scritâ no 'capur' do ârt l'dêstÂ lei M Íhais & 05 (crnco) atlo§
ÀÍt ,'. O Cons€lho dr AdmidstrâÉo deve estsÍ estÍutumdo nos tcÍrnos do
respcctrlo estatuto, ús€Ívados, pârâ fins dc at ndim.ato dos rcquisrto6 d.
quâlüicaçào, os seguint€s nitrrios bisicos:
I - ser coryosto por:
r) 55% (cinquEdta € €itroo poÍ ccúto), no oaso d€ a-srot"iaçào civil, dc Íllerlúr(x
elcitos dÊnke os lrrcÍnhros ou os assocúdos;
b) 35% (tÍiítÂ e cillcs FDI ento) de rnofibros eleiros p€los d€rtsis intcgl.ôDtr§
do Cons€lho, dltrtrc pê,ssoâs ds notoria capacidâde protissronal e recoúeoirla
idoncidade moral;
c) I tl'l. (d€z poÍ oer(o) de meúbÍos elertos p€los cmprcgsdos.la enlidade'
II - os mÉdbros €bitos ou indicados llra oünpoÍ o Cons€lho ttÍilo Ín ndato
dc quatso Ànos. âdxôitida uíra rccondüção;
III - o primúo mandato do metsde dos msÍlbros eleitos ou indicados dcve srr
dc 2 ldois) anos. segundo criterios cstrbclccidos no €staúo;
IV - o d;ige € máximo rla entidadc rlevc participar ahs r.uniõês do Consclho.
seú dircito s lotor
V - o Conrclho deve rermü-sc oÍdinâÍiamentc, oo rnínimo, 3 (três) vsz€s d oadÂ
ano €, êxtrâordinariamrnt , a quâlquer trmpo:
VI- os consclhcros náo Ícccbcrão rcmuneração p€los s€Í\iços quc. ncsl,a
oodúção, príareÍn à orgaDizâ9ão s(xial, rcssalvads s ajuds dc 0t§l,0 poÍ
Íesnião dâ qual p6íicip.m;
VtI - os conschcnos dciLos dr üôcados pârâ urtcgrar a di€Iona da .nt drdc
drvem rcflJlciar ao ecsumirem ss oüTespoodrotcs h:nçõ€s €xccutivas.
Àrt {'. Para os fins dc atcndim.nto dos rcquisrtos dc $lálific{ção dcvcm scÍ
incluidac deÍiuc as afibuiçõcs priraúras do Collsclho dc A&nmistração, as
seguintes:
I - fixâr o âÍrürto dc aulaçào da cntidadc, para cotsccução do scu obJêto:
II - âprovar a proposla dc c.ÍltÍato d. gcstão da cnttd.dcl
Itr - APÍD!? a proposla de oÍçâmento € o pÍograma de invcstimríto. rclatr\,os
ao újêto coÂtrato d! gcstâo celekado
IV - desrgnar c úspcnsar os mcmbÍôs ds drrclonâ.
V - flr.0-r s rEnun€ÍaÉd dos mEf,br'us Jà Júetona.
VI - alrovar os cstatutos, bcm como suas altaãçõcs, c a cxtúéo da arlrdâd.
F{Í rnaioria. no minimo, dc 2/3 (dois têÍços) dc scus El!Ínhíos:
\/II - âpro!.r o r€gimenlo iarerno ú cntidadc. que devc disB,l., no miíríx).
sohre a €strutura" o Serenciâmãrô, 03 oargos € a§ compctàciâs:
VIII - aprovar, poÍ Eaiori4 no minimo, dc 2/3 d€ s€us mcmbÍo: o
Rcgulamcnto rclativo ao obj€(o do contrato ccl.brado cüÍãxdo 06
proc.dim€atos qu! der€ adotâr p6Ía a coütrâlação dc obrÀs c scniços, tJcm
coÍno paÍa coBpras e ali.Ítâçõ€s, . o plano dc caÍgoq salários c bancficios dos
crnpÍceêdos;
D(- aprovar e cncaminhar, ao órgâo sq)crviss da cxccuçâo do co rato d€
gcstão, os rclâtririos g€raciais c dc atlidadcs da .r idâdc, claborados pcla

X- fis{alizaÍ o curEprirnc o dss dir.trúcs Ê metâs dEfinirJas, c aprovar os
deÍnonslratrvos finânccrÍos c coDtáhcis c as contâs anuâin rclattvas ao oh€to
do contsato dê gêstão c€lcbrado. com auxüo dc auditori. cl(tEÍnâ.
A.r.5q Pârâ 06 ci'citos dêsta Lci cntald€-sc por Con[Âto de 6Eíio o
instÍumcnto firmÂdo antre o Podçr Público e a cntidadc qualitrcadâ como
OrgaÍrizâção Social com vistas à lbrmaçao dc parccria .ntrc as partês pàÍa
tbmoÍrto e ex€oução d€ atiar.ladcs íeldúvüs às ár€as citsd!§ oo ú1. l"dcslà [.ci.
§f'. E disp€Dsávêl a lisitação para a cêlebraçeo do Conu"àto dc Gcstão dc que
lrata o 'capú" desie ertigo, uos t!Ímos do eÍt. 24, )OOV, dà Iti !'edeÍÀ,
ne E.666/93, oom a red.açilo dÂds pela Lci F€d€Í61 n.' 9.648/98.
§2'. O pod€r público dânl publicidade da dccisâo dc firmâÍ câ& contmto d€
geslio, indicando âs úüdadcs quc dâ,cÍllo scr cxccutâdas. nos tcÍmo6 do aí
I " destâ lei.

§3'. A oÊlcbfação do cotrtrâio dÊ gcstão srÍô prec.dida dê pÍo(êsso selcúvo,
Cuândo houvcr mais de urna €ntidâd. quâlificada p6ra pÍ.stâr o 6êrviço obJcio
da paÍcerla, tros lelmos do regulanráto-

^rt 
6'. O Contrato dc G€stão s€Íá ir$lrumõllslizâdo *rnprc por cscnlo, com
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âs atribuiçõ€s, respoÍ-sabiüdâd€s c obrigaÉês a !€rsm crrmpridas pclo
Mttricipio e pela Orgaliação Social, obs€fl'ando as regras ge'ais de dircilo
Ébli6o € deverá ooft€r clátlsulâs que disponham sobÍ€:
I - atEndirnEnto indifcrenoiado aos usuários dos senrgos objclo do Contrâto de
G€stão:
ü - iDdioàçâo de quc, em oaso r.lc cxtinçlo da Organizrçlo Sor,ial ou Ícscisâo
do Codtrato de Gesüto, o s€u pâtrimôÍuo, os le8âdos c as doações que lhe forcm
destinadas, bcm como os exced€nt€s fmânccims dccorÍcntês dc írâs âtiüdâdes.
s€Íão incorporâdos ao Frtrmôoio do Municlpio ou lro de ouúâ Orgaolzagâo
SoLàl qualificada na forma dasta Lei, oq aind4 a entrdad€ §.m fús lucÍarivos
atumte Íu m€sh. árcâ qrc a extinta localizada no Mudcípio d€ Alto AlêgÍe
ilo P]irdaré. rcssahados o pakimônio, bcns ê rccurso6 píé-.xistentês ao conlrato
ou adquiridos com rcoursos a elÉ estranhos;
m - adoção dc pÍáúcas d€ planejâmcnto 6istcÍnático das açõcs dâ Organização
Socral mêdiante instrumentos dc pÍogamação. orçám.nio. scompanhãmcnro c
alaliação de suas atiüdadês, de asordo com âs mctâs pacsradâ§;
fV - okigatonedade dc publicâçdo aDual no Drüo OÍicial do Mrmicipio de
dernmstÍaçõcs flranccuas claboradas êrn conformidad. coÍn os pnncipios
tirÍdâmentais de contabiüdad. e do Íelâtório de cxecução do Contraro de
Gestào:
V - obrigatoncdâdc dc espcciticaÍ o pÍograma dc trabalho pÍoposro p€lâ
OÍganização Social, esüpulaÍ as melâs a ser'€m atingidas, os pÍazos d! ex€ouç.ão
. os critéÍios objeúvos de avaliação dc deEempenho, úclusive mediâúte
indicadores de qualidade c produú\idadc;
VI - estipulaçâo de linitês € cntérios pâra rêÍnuncraÉo e vanragens rle
quálquer nahrr€zâ a scÍem pa8as aos diriÊcntcs c empÍcgados da Organiza Êão
SocàI. no êxeÍcício d€ suas Ârnçõêsl
VII- vinculação dos repass€s linancêiros quc tbÍem Íeâlizádos pclo Municipio
ao cUrnpnm€nLo das metas pactuadâs no Contrato dê Gestào.

§ l'. Ém câsos exccpcionais e semprc em ssrát€Í tempordrio, viMndo o
continüdade da pÍ€sação rlos scrviços € merliante autorizáVâo pÍéúa e
cxpressa do Conselho de AdÍrinistraÉo, a OÍgâni?âção Social podeÍá conúatâ,
pÍofissioÍul com rcmun€ ção suprioÍ oos limites de qüc tÍata o insiso VI deste
artigo.

§ 2'. A contÍatação ctbtuadâ nos tErmos do panigrâtb ant€rior dercrá ser
imrdiatâm€ntE submetida à apÍcliúção do Poüer Aibh{.:o, por m€io ü
Ícqreotivr SeorctaÍiâ Íesponsável e não imtr)ÍtâÍá €m incremeÍio dos valorcs
do Coúlrato do Grstão.

§ 3'. O contrato d€ g€stão dcve str subm€údo, spos aprovaçÀo do Conselho de
AdÍninistnção, ao Secretário Mwisipdl dr ;irca sompeteÍrtc
Aiú. ?o. Nâ elaboÍação do oonhato dê gÊstâo devem seÍ obscrvados pÍúcípios
gersis do ad. 37 da Cunstiturçào FedeÍ8I, € turhbcÍr! os s€uint€s pÍ€cêitos:
t - €speoitioaçio úo pogirma dc tsâbalho pÍopusto pcta organüaçio social,
eíipulação das môtas a sercm atingidas c respeLtivos prazos íle execugâo,
quando lbr FÍtinente, bom conro preüstro €xpressr dos cdterios objcti\'os de
orraliâç.ío de dcrcrnpeúo a slr€Ín utilizados. merliantc indicâdores de
quâlidadE s prodúiridadc;
tr - estrpulação dos limitas ê cntéÍios para a dcspesa com a ÍcmurÊração e
vantsgens de qualquu trstuft"o o sd€m pcÍcebidâs pdos diÍigeíttes €
€mpÍEgados das üganüâçõcs sociais, no cxcÍLicio dê surs limções;
Perigrúo úmico. O SccrcliLrio Murúcipâl da pâstâ coÍrpctêoie del,eÍá detinir
as dEÍÍtdis cláusulas necossriÍiss d(§ conk-atos dê gcsuo de quc tôÍ signatáio.
Art 8'. Mo .esponú\'€is pela cxÉ.ução, aoompanhamênto c tiscalizâçâo do
Conlrâto dÊ GÊstão dc que tsatâ ÀslÂ I-ci, no âmbiür das Organuaçôes Sociars:
I - a diÍeto a qilaturáÍia dr urÍtdrd!, À qual caberá cxecutar o Cootrato d€
Gestão e, §e lor o oaso, Iiscalizar a cxecuçito em Íclâção iis suís cÍltrüd€s
fúadas:
tr - os Conselhos rle Adminisnaglo e Fisoal dá enüdÂde.
Ait 9'. O asüDpanhamento c a liscalizaçno da cx€cução do Contruro dc
Gestão. srín prcjujzo da ação instihrcion l dôs dcmais óÍgãos normÂrrvos Ê dê
oonlrole iítemo € cxteÍno do Münicigio, serlo eletuados:
I - quaDto às metâs pa.tuâdas e aos Íesultados alcançados, pclos óÍgãos
comPetantEs da rcslcchva Sccrclâria r.spohsá\,Gli
tr - quânto ao ÂpÍimoramarto da gcslÀo da ôrganizaçáo Sixial c a otimizâção
do padrão de qualitlade oa exeoução dos s€rviços € no at€ndimcÍto âo ciüd:to.
pelo Poder Públim.

^Í. 
10'. A prestação dc coDtas dâ Organização Social, a ser apresentâdâ

himestÍalmente ou á qüÂlquer lempo, conlorme Íxjomende o inteÍÉssc púbüco,
far-se-i por mcio dc rclatono peÍtinart à €xccução do Contraio dc c€stão,
cont€ndo compárâtivo cspccilico das mclas propostas com os Í€sullâdos
âlceçdos, ooompanhado dos respcotivos drmonstrutivos Íillrncoiíos, dê
acordo com as instruçõcs do Tribwal d. Contâs do EslÂdo do MâÍanhão.
Prrigrrfo tíntco. Ào filütl d€ cada cxcrcicio fiüaüccro a Orgarúzâção Sociâl
devcni elaboral consolidryro dos Íelôtüios e demoostrstivos. tdmbém nos
Tennos dâs Insttuçôes do Tribuíal de Contas do Estado do Maranhào, d€ que
lrÀtâ êste artigo c encaminll,íla à rcsp€ctiYa Sccrctaria rcspotÉávÊt
Ari. ll. (}r sa-\,i.lorcs do ôr8do pornp€tcnt€ <l{ nsper,tiva Serretaria
Í€spo.sá!'el pêla supeÍlisão, fiscâlização e âtaliâção do Contralo de Gestào, âo
csrhecrrem qualquer ircgularidadc ou ilcgalidadÊ na uülizrção dc r€cursos ou

heas de origem publica. dela darào ciência ao S€tor d€ Controlc Íltemo do
Municipto e ao Pretàito Munioipal para ,rs providàoias relstivss aos
nsp€ctiws àmbitos d€ atuação, sob pena dc responsabilidadc soliúiLria.
Art. t2. A Comissào de AvaliaÉo a\âliará ânüálment€ a otimização do psdÍâo
de +aliriade tra eyecução dos serviços e no at€ndimenlo ao cidadio e o
aprimoram@to da geíllo dâs OrSanizaçõ€s Sociais, Íra loÍma quc disprseÍ o
regt lamento.
Prrigrafo !úDico. À qualqu€Í tcmpo c cúfoÍme recomandc o Intcrcssc
púlioo- a Coíússão d€ Avaliação requisirará rls Organizaqões Sociois as
intonnações çe julgar neces*árias.

^rt 
f3. O Secreríio Mmicipal da rÊsp€cti\ã pasta Ícsporsivcl prcstdifiá uma

Crxmssão de A!ãüaçâo que seÍi respoosivcl pelo acompaílr[In€nto c
fiscalizagão da ereGuÉo dos Conkatos de G6tâo oclóÍados poÍ Orgú!i?áçô6
Sociars lo âmbito de sua cmpetàcia
§ f', A Comissão .fe Avaliação s€rá coÍrtr stâ, além do Píesi,]€atc. por:
I -dois membros da soci€dade oiri,, cscolhidos dentrc os mcmbros do
Conselho Mrmicipal da árEâ ou dos Conselhos c€stoÍcs dos cqurpâmcnros
iíclüdos tros CoEtratos de Geíão. qu.mdo €xistir€in, ou pelo Pr€teito;
II - um meembro indicado pcla Câmara Municipal, coE notória câpacidâde e
adequada qualúcação; e
m - tÍês mernbros irdicâdos pclo Pods Execut vo. com noróriô cápaciúd! ê
ad€quâdâ qualificeão.
§ 2'. A entidade apresatani à Comissão de A\".liação, ao támino dc câds
exercicio ou a qualquer mom€nto, confoÍmê recomardc o intrrcssc Fi,blico.
relatório p€ÍtiÍcnte à ex€oução do Contrato d€ Gestão, contendo compârâtrvo
êspecifico das melÂs propostas com 06 resultâdos alcârçados, acompaúado dâ
pr€staÉo de c@ias corrdpondãtê âo êxercício fmancciro.

§ 31 Sôm prejuizo do disposto no § 2', os Íesútâdos atinSrdos côm â exEuÉo
do Cont ato d€ G€sGo devem ser analisados, pcnodicamcnt . pela Cornissão
de Àvaliação peústn no 'capú".
§ 4'- A Comissâo deverá encámirúarà
conclusivo sobre a avalação prmedidâ.

§ S'. O Pod€Í Executrvo Íegulam€nhÍá a
Comissão d€ Avaliação, m€diânto Decr€to.

autoridade supervisora rclatrÍio

inshlâgão c o hmciorMmerto da

Árt 14. Ilavendo rndicios filddados de malv€rsação d€ bens ou Í€cursos de
origem pübüoa. os respon&iveis p€la fissâliz.ação repr€santaÍão ao Ministàio
Público e comrüicarão ao Prêfêrto Municipal pãra qu€ requciÍa ao Ju?o
§ompetEÍrt€ a decreÍaçâo da rndispombilidade dos b€âs da cnúdade e o
s€questro dos bcns dos seus dirigcntt§, b€m @mo d€ agente Éblico ou t€Ícciro.
qu€ possârn ter enriquecido ilioitarDente ou câüsado dâDo ao pâtnnlônio
púbüoo.
Art 15. Até o teÍúino de eventu,rl ação o Poder Piiblico permaneccrá oomo
deposllíio e gestor dos beds € valor€s s€questrados ou indisponiv€is e ze laÍi
pêla sontinurdade das atividades sociâis da entrd.ade.
Àrt 16. À prestação de oontas da enúdÂdc, in€Ícnte ao Contíato & C,ts(Io,
corÍtsploúd€rte ao exeÍcioio tirunceiro. seni claboradâ em sonÍoÍmid!& com
as úsposiçõas l69is € constituciooâis que trara.Ín da rD.tena, bcm coÍÍro com o
disposto do Codrato d€ GÊsIto, devedo s€Í cncaminhada. postedorm€ítc, âo
Tribuml dê Conts do Eíado, na forma da legislação apLcivel.
Art 17. As Organizâções Sociais serão desúados ÍEcursos oÍFÍncntáÍios e,
eYcntuâLúrEIÍq bens públioos necesqirios ao cunprimcnto do carntruto d€
gestào.

§ l'. Ficam âsseguftdos as Orgaaizaçôes SEiais os cralitos pi€Íislos no
orç.rmqlto € as Íespectivâs libeÍações Íirunccira§. dr a!.oÍdo oom o cronolsârna
de dcsembolso preüsto no conlÍato d€ gesüio.

§ 2'. Podeni ser aücronada aos crerlitos orçamentários d€strnados ao custeio do
codralo dc g€stão. parc€lâ dc recursos pura furs do .lisposto nasla l.ci, dcsdê
qu€ hÂjâ Jusifi.ativa expÍessa da lec€ssidad€ p€la Orgamza ç{o Social.

§ 3'. Os b€ús de que tratâ este aÍtigo seÍão dêstinados âs OÍganizâções Sociais.
consoarrtE cláusula êr?Íêse do contsato dc gqsüio.
Ârt lt. Os bens móveis públicos p€rmitidDs para us{, trxttÍão seÍ substihridos
por outros dc igual ou Drai(x ralor, condiciooado a que os novos bcns útcgrrnt
o patrimàro do Mudcipio
P.Égnfo Úbico. À p€rmula d€ quê tsata o capur dcpcndcrá dÉ prâ1â
a\ãLação do bcm e €rTr€sss autorização do Prcf€ito.
Art 19. Na hiÉtese de risoo quânto âo Íegular oriínpnmcnto das obrigações
assumidas no Contrato dE Gcstão podeÉ o Mrmicipio assumir a cxcoução dos
sewiços çe lixâm transferidos. a tim dê rnáIrleÍ a suâ cmtinuidâdê.
§ l.1A mt€rr'ãtpáo será leita ptr mêio d€ d€crclo do Prêleito Mlmicipal, qu.
indicaÍá o úterventor ê menoiônaÍá os objetrtos, limites c duração, â quãl ndo
ultrapassará I E0 (cenro ê oitcrltâ) dras.

§ ,'. D€cretada a intEÍlen9ão, o Se€rclirio Munioipal a quem conrpctc a
supEnrisão, fiscalização e âulia9ão da exeou'i.Ão de Contrato d. Gcstão devÉrá,
no prazo de 30 (tnnta) dias contado6 dâ publicâção do âto r€spcctivo, instâüÍâr
pÍocedimeüto administsativo paÍâ apuÍiú as causas del,emrinantes da mÊdila c
deíinir re+orrabilidades, assêgurâdo ô diráto de atupla detàsâ.

§ 3". Cessâdâs sl causas d€terminarrl,cs da int€nlnção e não constat&lá culpa
dos g€stores, a Ggamzação Sooial retomrni a cxecugão dos BcÍviço§.

§ 4'. Conprovado o dessmprimonto dqsta lÉi ou do ContÍato dÊ GesLito sqri
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declarada a desqualúicação da artidad€ como (X8atrizâÉo Social, com a

reversão do s.Íviço Âo Müricipio, sa]1 prcjuizo (às dehais sançôes cabiveis
§ 5'. A d6qualificáção srá píec€dida de pÍocesso adminrstrativo, conduzirlo
por Comissão Especial a ser dcsignada pelo Chcfe do Executivo, assegwado o
dfeito de ampla det'esa, respondando os dirigente da organizaçÀo socral,
inrliüdual c solidariamente. p€los dânos ou prejüzos decorcnres ds sua ação

§ 6'. A desqualificáqão impoÍt rá relcrsão dos hens permitidos e do satdo
remar€scante dos recursos Íinanceiros entrepnres à utuLzagilo ds orgamzâçào
sociâ1, sem prEiüzo das sánçõos contratuâis, penÂis e cins apliúveis à espâie
§ 7'. Enquânio durâÍ a itrtcn cnção. os atos praticados pelo inta_r,êntor d€verão
Â€guir todos os procedimcntos legais quc rcgem a Admmistsação Pública
Municpal.
Art 20. Podêrào s€r colocâdos à ú+osi9ào de OÍgânizâÉo SocÉl senrdoÍcs
do Mnnrcipio
PrÉgrrÍo úllco. D:rant€ o periodo da disposição, o scrvidor públioo
obs€Í\,aÉ as normÂs intemâs da Organização Sociâl
Àrt 21. O senidoÍ colocado à d;posição d€ (}ganúâção S.rcial podeÍá, a
gu.alql€r teÍnpo, msliânte Íequerimento ou por ma t€stação da Oíganizagão
SocàI, tcÍ sua disposiçào cancêlada.
ArL 22. Nâo s.rá iDcorporada à rcrnrrneraçáo de ser\1doÍ- no seu cargo de
origm, vantagcm pecwiáía çe lhe for paga pela Organização Social.
ÀÉ. 23. O ssn'idôr com d+lo vínculo fi[rcional poderá s€Í oolocado â
disposiÉo dc Orgmizâção SocàI. aperus por um dclcs, dcúc que hala
§ompatibilidade dE horáno.
AÉ. 2í. O ralor pago pclo Municipio, a útulo de ÍemEerâçâo c de contnblrlFão
preüdencüna do servidor colocado à disposição da Orgamzaçâo Social, será
abatido do valor dE cadâ Íepass€ m€rlsal.
Art À. O Muni€ipio poderá, sempre a titulo precáro, autonzaÍ às
&gantzaç,is Sociais o uso d! beís, instâlÀções e €qúpamcntos piblisos
nccessánus ao cumprimento dos objetivos no CortÍato de Gcsüio.
Arú. 26. Podcri seÍ qualilicada como Organização Social pessoa juridica de
direito pllvado, scm tins lusrativos, irstitüd{, rüs não mantidâ p€lo Podcr
Aiblico, que âpresente a de\ida aptidão c experiencia tc{,nioa em &câ Llc

atuação de ssruços nos termos de,slâ Lei.
Art 27.O PÍograrna Municipôl de Orgaolzaçôes So.iais nÀo obsta a
Àinúislração d€ promo\eÍ a sonsessão ou a permissào dc seniços de
interesse publlco. nos l€Ímos da legisiaçào em ugor.
Aú 28. A ügunizâgÃo s{,cir turó pubüc8 no Diôio Otioial do Mr.rnioipio. no
pr.]zo má).,rmo d€ 90 (novcnh) üâs, §ontrdos dr assinatuÍa do conünro dc
g.§tão, Íegulamento proprio contcÍxlo os procedime os qu. adotâni para a
ÍronlJáxçüo dÊ obras e sr:rviços, beÍn como Plra sompros com emp€go dc
recursos pÍovcnicntês do Poder Púbtir:o.
Art. 29. Os ConsêlheiÍos e DiretoÍes das oÍganizações sociais nào poderão
€x€rcer oUtÍs sti\idr(h Íemuncràda, çom ou sem viftulo smpr atioio, nu
mcstna entiü,]e.
AÉ 30. Esa t i €ntra eÍn vigoÍ ra dala dc sua publicaÊo, revogadas as
óspoíções eÍn contfiirio.
M1lndo, poÍsnto, a todos paü ooúocimento c €xecugõo ds presênte Lei, qu€ u
urmrpram e a tagam cumprir, üio inleiramcnte oomo n€la s€ oontém. Á,
hefcituÍa Munrcipal a faça imprimir, púlicar c coner.
GABINÍETE DO EXCELENTISSIMO SETMOR PREFETTO
MI'MCIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ, ESTÂDO DO
MÁRÁNHÁO. em 25 de maio dê 2020.
IRÂNCISCO DAI{TAS RIBEIRO FILHO
Prcíeito de .llto Akgrc do Pindoré-LL4
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NORMAS DE PUBLICAÇÃO

^o 
d.borrr o l.o tcrao I.rr Ftblic.Éo no Irlirlo Ofcirl Eb6nico, obrcFê radrarb.tlac ú inrhtçõcs ürho:

a) Edição do6 tcxtoc eNiados ao D:lrio por anarl,
b) Muliü dÂ É8i - I7cm dê laÍgurâ €25cmdealtuÍa;
c) Editol dc t€xto padrão: Word for Windows - Versão 6 ou Superior;
d) Tipo de tbntcr Times New Roman;
€) Tâmaúo ü l€ti: 8l
l) Entreliúas: simples;
g) Exclür linhas ern braaco;
h) Tabelas/quadrados sem linhas de grnde ou moldurâs:
i) Ha!'€r o cÍro nâ Púlicação, o usúiÍio pod.Íá ftuifEstâr rEclamaÉo por escnto até 30 üa após a cnculagào do Dáno OÍicial Elctrômc.o,
j) sê o etÍo for Flfovedi€nte de falha do sctoÍ dE publi.âçào, a ÍDateria scrá Íepublicadâ scm ôDüs pam o c[€are, €d oasô d. cÍro pÍo\ €di€are do €mÂrt
tírúâdo- o ônus dâ r€tificação fic€ná a cárgo do sliente;
k) As maténas quc bão atendrr€Ín as exig&rcias aciÍns seÍão dcvohidas.

Informações: (98) 984090963
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